
L A ADMINISTRACIÓN PÚBLICA E N MÉXICO: 
SU D E S A R R O L L O C O M O DISCIPLINA 

M A R Í A D E L C A R M E N P A R D O 

E N M É X I C O , C O M O E N o t ros países, la administración pública se h a some­
t i d o a u n a a m p l i a e i n t e r m i n a b l e discusión sobre su c o n d i c i ó n científica. 
E l p r o b l e m a de su carácter científico situó e l debate a l r e d e d o r d e l o b j e t o 
o p r o p ó s i t o de e s tud io y, p o r ende, de su c o r r e s p o n d i e n t e c o n c e p t u a l i -
zac ión y desa r ro l lo teór ico . 

A pesar de esa crisis (o carencia) de i d e n t i d a d , la d i s c i p l i n a de la 
administración públ ica en M é x i c o f o r m a par te de u n m o v i m i e n t o in te ­
l ec tua l c o n u n a línea de desa r ro l lo p r o p i a , p e r o también e n r i q u e c i d o 
p o r ideas externas . 

E l p ropós i t o de este t rabajo es p a r t i r d e l análisis de esas dos i n f l u e n ­
cias pa ra da r a lguna sistematización a piezas sueltas que formarían par­
te de u n a expl icac ión (quizá d i scu t ib le ) de l estado e n que se e n c u e n t r a 
nues t r a d i s c i p l i n a e n M é x i c o , i n c o r p o r a n d o también a lguna re fe renc ia 
al esfuerzo que se h a hecho en E l C o l e g i o de M é x i c o e n este c a m p o de 
es tudios . 

Desde el p u n t o de vista d e l desa r ro l lo m e x i c a n o , los es tudios de (y 
sobre) administración pública i n c o r p o r a r o n diversas pos ic iones e in te r ­
p re tac iones sobre la e s t ruc tu ra y la finalidad d e l Estado, d e l g o b i e r n o y, 
p o r ende , de la administración pública. 

Las in f luenc ias externas ( en especial la n o r t e a m e r i c a n a y la francesa) 
h i c i e r o n de la ref lexión sobre la administración pública u n l u g a r de en­
c u e n t r o necesario c o n la evo luc ión histórica de las sociedades. 

Esta dist inción n o es absoluta . E n e l análisis de los d i s t in tos m o m e n ­
tos de evo luc ión de la d i s c ip l i na se e n c u e n t r a n matices y énfasis en los 
q u e el d e s a r r o l l o p r o p i o y la i n f l u e n c i a ex t e rna n o son nít idos. 

L a i m p o s i b i l i d a d de separar c o n c e p t u a l m e n t e l o p r o p i o de l o exter­
n o m e l leva a p r o p o n e r e l análisis d e l de senvo lv imien to de l a admin i s ­
tración pública e n M é x i c o bajo d i s t in tos enfoques; e n ellos, u n a línea de 
p e n s a m i e n t o es d o m i n a n t e y puede c o r r e s p o n d e r a épocas diversas, o a 
c ie r tos resul tados en c u a n t o a la p r o d u c c i ó n in te lec tua l , p e r o también 
a c o n t r i b u c i o n e s i m p o r t a n t e s e n las decisiones políticas y a l a o r ien ta -
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c ión q u e se d i o , t a n t o en el ámbi to u n i v e r s i t a r i o c o m o en el p ro f e s iona l , 

a los a d m i n i s t r a d o r e s públ icos . 

E n M é x i c o , la enseñanza p ro fe s iona l de la administración pública 

v i n c u l a d a c o n la c iencia política q u e d ó i n c o r p o r a d a p o r p r i m e r a vez a 

los planes de e s tud io de la entonces Escuela N a c i o n a l de Ciencias Polí­

ticas y Sociales de la U n i v e r s i d a d N a c i o n a l A u t ó n o m a de M é x i c o en 1958. 

A m e d i d a q u e el c r e c i m i e n t o y la c o m p l e j i d a d de l apara to admin i s ­

t r a t i v o púb l i co h i c i e r o n cada vez más difícil su mane jo ef ic iente , y dado 

el ba jo n ú m e r o de egresados de la U n i v e r s i d a d , se h i zo necesaria u n a 

m a y o r c a n t i d a d de profesionales capaci tados para en t ende r y resolver 

los p r o b l e m a s q u e afectaban a la administración pública. 

Las dis t intas re formas hechas a los planes de es tud io de la ca r re ra en 

la U n i v e r s i d a d N a c i o n a l r e f l e j a ron la p reocupac ión p o r resolver, a través 

de c ie r tos ajustes, la vinculación de la formación teórica c o n los p r o b l e ­

mas que el apara to a d m i n i s t r a t i v o enf ren taba en la práctica. 

A p a r t i r de los años sesenta, c u a n d o la administración pública em­

p e z ó a desdoblarse sin n i n g u n a r a c i o n a l i d a d aparente , los desajustes y 

las inef ic iencias se h i c i e r o n aún más evidentes. E l Estado se v i o en la 

necesidad de aclarar la situación caótica que presentaba la admin i s t r a ­

c i ó n pública, y rec lamaba para e l lo más y mejores a d m i n i s t r a d o r e s pú­

b l i cos . De ahí q u e sea j u s t a m e n t e en esa década c u a n d o la fo rmación de 

estos profes ionales se i n c o r p o r a r a a la m a y o r par te de los planes de es­

t u d i o de las univers idades públicas e inc luso de algunas pr ivadas . 

L a exper ienc ia en la fo rmación de profes ionales en El C o l e g i o de 

M é x i c o había resu l tado satisfactoria; de ahí que se dec id ie ra a b r i r u n 

p r o g r a m a que estuviera específicamente en focado a f o r m a r estudiosos 

de la administración pública c o n u n só l ido respaldo académico y s in 

r e s t r i n g i r la educac ión a algún aspecto de la especial idad. E n 1982 se 

in ic ió la L i c e n c i a t u r a en Administración Pública d e n t r o de los p rog ra ­

mas de l C e n t r o de Estudios In te rnac iona les , c o n el ob je t ivo de p r e p a r a r 

profes ionales c o n una visión a m p l i a de los p r o b l e m a s que la admin i s t r a ­

c i ó n pública t i ene que en f ren ta r en M é x i c o y de los que d e r i v a n de la 

interrelación de ésta c o n el desar ro l lo político-administrativo de los demás 

países del m u n d o . 

E l p l an de es tudios i n c o r p o r ó , en su p r i m e r a versión, la idea de u n a 

fo rmac ión h u m a n i s t a c o m p l e m e n t a d a c o n el c o n o c i m i e n t o de ciertas he­

r r amien tas de carácter técnico. T o m a b a ya dis tancia c o n respecto a la 

tradición p r o p i a m e n t e jurídica, p e r o incluía mater ias para i n t eg ra r u n 

só l ido t r o n c o económico-adminis t rat ivo, m a n t e n i e n d o u n e q u i l i b r i o c o n 

el c o m p o n e n t e pol í t ico y c o n las c i rcunstancias históricas. Este p l an n o 

incluyó e lementos que p e r m i t i e r a n a m p l i a r la b recha en t re política y ad­

ministración; lejos de subrayar u n i l a t e r a l m e n t e la d imensión técnica, más 
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b i e n se integró c o n e l p ropós i to explíci to de buscar u n a f o r m a c i ó n ge­

ne ra l , p e r o sól ida. 1 

E n 1990 se h i c i e r o n m o d i f i c a c i o n e s a d i c h o p l a n ; estos c a m b i o s 

respondían a l a i dea de que la administración pública debía ser fiel a sus 

c o m p o n e n t e s de l ega l idad , ef ic iencia y p o l i t i c i d a d . 

Su evo luc ión dependía es t rechamente de u n m u n d o de p r o b l e m a s 

púb l icos más comple jo s y de g r a n escala, c o n u n a crec iente c o m p e t e n c i a 

polí t ica i n t e r n a y p rogres iva i n t e r d e p e n d e n c i a i n t e r n a c i o n a l . Este p l a n 

m a n t u v o e l c o m p o n e n t e legal en u n a p r o p o r c i ó n discreta; e l po l í t i co se 

ampl ió y r e o r d e n ó ; las mater ias económico-administrat ivas se reforza­

r o n pa ra p o n e r m a y o r énfasis en los p rob l emas de ef ic iencia , y se i n t r o ­

d u j o u n m a y o r a t r e v i m i e n t o t eór ico pa ra fo r t a lece r la f o r m a c i ó n de 

inves t igadores . 2 

L a expe r i enc ia de los diez p r i m e r o s años d e l p r o g r a m a de E l C o l e g i o 

de M é x i c o y m i interés p o r e l desa r ro l lo de la d i s c ip l i na m e s i r v i e r o n 

pa ra s i tuar su evo luc ión e n M é x i c o bajo tres grandes perspectivas que 

de t a l l o a cont inuación: 

L A A D M I N I S T R A C I Ó N C O M O I N S T I T U C I Ó N Y C O M O O R G A N I Z A C I Ó N 

Bajo l a perspec t iva i n s t i t u c i o n a l , e l es tudio de la administración públ ica 

se cen t ró en su natura leza especial en relación c o n otras f o rmac iones 

sociales. Esta naturaleza , d ice Jean P ie r re N i o c h e , t i ene c o m o f u n d a m e n ­

t o la teoría l i b e r a l d e l Estado a r b i t r o , que representa e l interés genera l , 

cuyos recursos mater ia les y h u m a n o s ( la administración) d e b e n ser d i fe ­

rentes e n su f u n c i o n a m i e n t o a los d e l resto d e l c u e r p o social , y q u e se 

caracter iza p o r l a o p o s i c i ó n de intereses pa r t i cu la re s . 3 

E n t e n d i d a entonces c o m o recurso de intermediación e n t r e Estado y 

soc iedad c i v i l , l a administración es d i s t i n t a t a n t o d e l p o d e r pol í t ico , d e l 

q u e es i n s t r u m e n t o , c o m o de la esfera p r ivada , a la que c o n t r o l a gracias 

a sus p re r roga t ivas , a su régimen p a r t i c u l a r pa ra m a n t e n e r e l o r d e n , a 

la apl icación de leyes y a l f u n c i o n a m i e n t o de los servicios púb l i cos . 4 

1 Licenciatura en administración pública, proyecto de cambio curricular, 
Centro de Estudios Internacionales, 1990 (documento interno de trabajo), 
pp. 1-2. 

2Ibid., pp. 2-3. 
ftf 3 Tomado de Jean-Pierre Nioche, "Science Administrative, Management 

Public et Analyse des Politiques Publiques", Revue Française d'Administration 
Publique, 1982, núm. 24, pp. 635-649. 

*Ibid., p. 640. 
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E l e n f o q u e i n s t i t u c i o n a l cu l t i va esa d i f e renc ia y esa o r i g i n a l i d a d i r r e ­

d u c t i b l e que se le reconoce a la administración y j u s t i f i c a u n a c iencia 

específica apoyada en reglas par t icu la res que caracter izan su o b j e t o de 

e s tud io . D e n t r o de esas premisas se d i s t i n g u e n rasgos d i s t i n t ivos de la 

c ienc ia a d m i n i s t r a t i v a t r a d i c i o n a l , en t re los que destacan el pape l p r i ­

m o r d i a l o t o r g a d o al derecho , además de l o que a t inadamente señala N i o -

che e n e l artículo c i tado: el desar ro l lo in te lec tua l genera lmente deduc t ivo ; 

la d e b i l i d a d en l a observación de la r ea l idad , a m e n u d o sus t i tu ida p o r 

c o m e n t a r i o s a textos oficiales , y los t rabajos s u m a m e n t e n o r m a t i v o s , 

p o r l o genera l d i sc r ip t ivos y p o c o expl ica t ivos . 

A u n q u e en los países anglosajones esta tradición q u e d ó atrás, aún se 

conserva en Franc ia . E n t r e las razones que se h a n d a d o para exp l i ca r esta 

p e r m a n e n c i a destacan: el peso de la tradición jurídica, la i m p o r t a n c i a 

o t o r g a d a al d e r e c h o en la formación de los admin i s t r ado re s públ icos y 

el a i s l amien to e n que p e r m a n c i e r o n las escuelas de administración en 

re lación c o n m o v i m i e n t o s y avances in te lec tuales , d e n t r o de l cual se 

in sc r ibe , n a t u r a l m e n t e , el rezago e n cuan to al t rabajo de investigación. 

A l g u n a s de estas razones son s imilares a las que ayudan a exp l i ca r p o r 

qué este e n f o q u e también prevalece en M é x i c o . 

Este e n f o q u e i n s t i t u c i o n a l p u d o también reaf i rmarse en la m e d i d a 

e n que t an to la teoría marx i s ta d e l Estado c o m o la l i be ra l c o m p a r t e n u n a 

visión i n s t r u m e n t a l de la administración, en la cual el apara to admin i s ­

t r a t i v o está t o t a l m e n t e s o m e t i d o al p o d e r pol í t ico y actúa según reglas 

impues tas y a través de u n a es t ruc tu ra jerárquica y u n i t a r i a . 5 

P o r t o d o e l l o , la p r eocupac ión p o r en tende r y analizar el papel de 

la administración pública en M é x i c o aparece, en u n p r i m e r m o m e n t o , 

l igada a los análisis p r o p i o s de l de recho a d m i n i s t r a t i v o , t an to en la de­

finición de l o b j e t o de es tud io c o m o en l o que toca a los e lementos teóri­

cos d e l c o n c e p t o de Estado que eng loba la función de la administración 

pública. 

Según esta perspect iva, la administración pública c u m p l e sus func io ­

nes admin is t ra t ivas de acue rdo c o n los fines de l Estado. Se destaca la 

c o m p r e n s i ó n de la acc ión de l Estado c o m o la ac t iv idad que se real iza 

ba jo u n o r d e n j u r í d i c o y que consiste en ejecutar actos mater ia les o 

ju r íd icos para casos ind iv idua le s . 

E l sustento teór ico de este en foque es "la def inición, en todos sus 

aspectos, de la administración, c o n f o r m e a la p ropues ta p o r la d o c t r i n a 

d e l de recho públ ico ; la administración se entendía c o m o el c o n j u n t o de 

5Gérard Timsit, "La Science Administrative d'hier à Demain et après-De­
main", Revue Française de Droit Public et de la Science Politique, octubre, 1982, 
pp. 928-1021. 
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recursos h u m a n o s y mater ia les encargados, bajo la a u t o r i d a d de los go­
bernantes , de asegurar la e jecución de las leyes y e l f u n c i o n a m i e n t o de 
los servicios púb l i cos" . 6 

Se es tud ia ron , c o n base en ese sistema, los p r o c e d i m i e n t o s admin is t ra ­
t ivos e n el m a r c o de la relación en t re el i n d i v i d u o y la administración. Los 
análisis t u v i e r o n c o m o eje cen t r a l la ac t iv idad j u r d i s d i c c i o n a l de los ór­
ganos adminis t ra t ivos; asimismo, l o contencioso-adminis t rat ivo fue u n a par­
te f u n d a m e n t a l de las p reocupac iones de la d i s c ip l i na en ese m o m e n t o . 

P o r e l lo , en los or ígenes de l I n s t i t u t o de Adminis t ración Pública Me­
x i c a n o (después l l a m a d o I n s t i t u t o N a c i o n a l de Adminis t rac ión Pública), 
e l c a m p o de es tud io y análisis de la administración pública c o r r e s p o n d i ó 
"al respeto de los derechos de los par t i cu la res y a la l ega l idad c o m o 
c o n d i c i ó n y supuesto de t oda acc ión pública. También a la división de 
pode res y al p r o b l e m a de l o g r a r que los grandes obje t ivos se c u m p l i e r a n 
en armonía c o n la l i b e r t a d y c o n el de recho y d e n t r o de la m a y o r eficacia 
pos ib le en la acc ión g u b e r n a m e n t a l " . 7 

L a i n f l u e n c i a jur ídica somet ió el análisis de la administración públi­
ca a u n régimen en e l que destacaba la necesidad de satisfacer e l interés 
gene ra l y m a n t e n e r e l o r d e n públ ico . Esta p a r t i c u l a r i d a d n o ayudó a 
i n t e g r a r e l es tudio de la administración en u n a perspect iva más genera l , 
en la q u e se ap l i ca ran o t r o s mé todos . 

E l de recho púb l i co supone u n a separación rígida en t r e l o pol í t ico y 
l o a d m i n i s t r a t i v o . Esto necesar iamente o b l i g a a en t ende r la admin i s t r a ­
c i ó n públ ica c o m o d i s t i n t a de l p o d e r pol í t ico y s u b o r d i n a d a a éste. E l 
apara to a d m i n i s t r a t i v o n o tenía objet ivos p r o p i o s y sus func iones se veían 
s i e m p r e c o m o secundarias, ya que só lo ejecutaba las tareas que los ór­
ganos pol í t icos le con f i aban . 

E n estas cond ic iones , la administración pública n o pod í a i n c l u i r los 
aspectos polí t icos de la ac t iv idad estatal n i los f e n ó m e n o s y re laciones de 
p o d e r que se desa r ro l l aban en la sociedad d e n t r o de su c a m p o de aná­
lisis e investigación. Po r e l lo , en e l de recho a d m i n i s t r a t i v o ( c o m o m e d i o 
pa ra c o m p r e n d e r la administración pública) destacan só lo los aspectos 
ins t i tuc iona les ; p e r o p o r esa m i s m a razón, en M é x i c o arraigó la idea de 
que el p u n t o de vista j u r íd i co era el m e j o r m e d i o pa ra c o n o c e r n u m e r o ­
sos aspectos de la r e a l i d a d admin i s t r a t i va . Así pues, se sustrajo de la 
administración t o d a i n fuenc i a ex t e r io r , se le p roh ib ió en t rome te r se en 

6 J . Chevalier y D. Loschak, Ciencia administrativa, Joelle Bergere, José Vi­
cente Gómez Rivas y Blanca Oleas de Lima, traductores, tomo 1, Madrid, I N A P , 
s/f, p. 68. 

7 "Discurso pronunciado por el licenciado Antonio Carrillo Flores en la 
sesión inaugural del Instituto de Administración Pública", Revista de Administra­
ción Pública, 1956, núm. 1, pp. 5-6. 
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el t e r r e n o reservado a lo pol í t ico y fue vista c o n u n c r i t e r i o esencialmen­
te i n s t r u m e n t a l . 

A d e m á s de establecer la línea d iv i so r i a en t r e tareas políticas y admi­
nis t ra t ivas (algo q u e resulta difícil, si n o i m p o s i b l e ) , 

la inadecuación del esquema jurídico se hace evidente cuando se deja el 
campo de la teoría para acercarse a observar la realidad: es incuestionable 
que lo administrativo forma parte del proceso político. Sin embargo, la 
imposibilidad de separar artificialmente lo administrativo de lo político y 
de considerar el uno como necesariamente subordinado al otro, hace esta 
distinción poco operativa; no permite aprehender el fenómeno administra­
tivo en su totalidad, lo que en consecuencia se constituye en un obstáculo 
para el análisis científico.8 

L o s concep tos y mé todos ju r íd icos r e su l t a ron insuf ic ientes , no sólo 
pa ra d e t e r m i n a r e l ob je to de es tud io de la c iencia , s ino también el papel 
y f u n c i o n a m i e n t o de la administración. N o resul taba fácil escapar de sus 
esquemas conceptuales lóg icos , coherentes y racionales . Esta caracterís­
t ica de te rminó la tendencia de aceptar c o m o dado el carácter lóg ico y 
r a c i o n a l de los f e n ó m e n o s político-adihinistrativos y de reconocer en la 
organización admin i s t r a t i va una consistencia que n o s i empre t iene. 

Este en foque impidió , en suma, d e t e r m i n a r el ob je to de es tudio de 
la d i s c i p l i n a , ya que se la definió p o r analogía c o n el de recho adminis­
t r a t i v o y n o a p a r t i r de una reflexión p r o p i a . Se c o p i a r o n temas de es­
t u d i o d é l o s que fórmaban la ma te r i a hab i tua l de los t ra tados de derecho 
a d m i n i s t r a t i v o : las estructuras, la acción y el c o n t r o l , y n o ha sido fácil 
supera r las in t e rp re t ac iones de los ju r i s t as . 

A p a r t i r de las propuestas de M a x W e b e r , q u i e n , d ice N i o c h e , i n t r o ­
d u c e "el gusano o rgan izac iona l en el f r u t o i n s t i t u c i o n a l " , la adminis t ra ­
c i ó n se en t i ende c o m o i n s t r u m e n t o de l d o m i n i o legí t imo y el m o d e l o 
burocrá t i co c o m o la f o r m a más rac iona l de administración, l o que per­
m i t e d e f i n i r l a c o m o institución y c o m o organización. 

L a validez d e l m o d e l o burocrá t ico ideal se ex tendió a t o d o t i p o de 
organización, l o que ob l igó a u n a suerte de esfuerzo para d e f i n i r concep­
tos y esquemas generales de análisis que p e r m i t i e r a n la comparac ión y 
c o m p r e n s i ó n de todas las fo rmas de c o o p e r a c i ó n d e n t r o de los grupos 
sociales organizados . "Esta idea cen t ra l se e n c u e n t r a en el o r i g e n de l 
de sa r ro l l o simultáneo e i n d e p e n d i e n t e de la soc io logía de las organiza­
c iones y de l 'management'".9 

8 J . Chevalier y D. Loschak, op.cit., pp. 69 y 70. 
9 Jean Pierre Nioche, op.cit., p. 637. 
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A p a r t i r de los años c incuen ta , c u a n d o Parsons t r aduce al inglés 

Economía y sociedad, y también a p a r t i r de los trabajos de S i m o n , l a so­

c io log ía de las organizac iones se ex t i ende y se vuelve u n e n f o q u e ex i toso . 

Se p u b l i c a n numerosos artículos, pa r t i cu l a rmen te en Administrative Science * 

Quarterly; e n Franc ia , los trabajos de M i c h e l C r o z i e r p e r m i t e n observar 

f e n ó m e n o s a d m i n i s t r a t i v o s en los servicios públ icos i ndus t r i a l e s y e n las 

g randes empresas pr ivadas . A p a r t i r de los años sesenta, sobre estas 

mismas bases in te lectuales , se f o r m a y evo luc iona el e n f o q u e de mana­

gement p ú b l i c o . 1 0 

El c r i t e r i o de management y management públ ico y los estudios sobre 

administración pública en M é x i c o l o g r a r o n entonces t o m a r c ie r ta dis­

tanc ia de la tradición jur íd ica e i n c l u i r aspectos más u t i l i t a r i o s y pragmá­

t icos . Se trató de pensar e n reglas para u n a buena administración, y las 

p r e t end idas expl icac iones teóricas tendrían que establecerse a p a r t i r de 

exper ienc ias y n o t an to a p a r t i r de u n a c o n c e p c i ó n a priori sobre el p a p e l 

y e l l uga r de la administración en relación c o n la sociedad. A p a r e c i e r o n 

los para le l i smos en el e s tud io de la administración pública y las o r g a n i ­

zaciones pr ivadas . A m b a s organizaciones e m p e z a r o n a estudiarse c o n 

los m i s m o s m é t o d o s y se c o p i a r o n técnicas que f u e r o n exitosas e n las 

pr ivadas , trasladándolas a las públicas. 

Estas in f luenc ias p r o f u n d i z a r o n la idea de separar polít ica y admin i s ­

tración, p e r o también p e r m i t i e r o n que concep to y hecho de la admin i s ­

tración públ ica t u v i e r a n c ie r ta autonomía. E n Estados U n i d o s , e l término 

Public Administration des ignaba a la vez u n c a m p o de es tud io , u n a disci­

p l i n a y la administración de los asuntos públ icos; e n el m a r c o de la escasa 

t radición de investigación que se tenía y se t iene e n M é x i c o sobre es­

te t ema , esto con t r ibuyó más a la confusión que a la c o m p r e n s i ó n de l 

f e n ó m e n o . 

N o m e c o r r e s p o n d e anal izar la evoluc ión de esta m a t e r i a e n Estados 

U n i d o s ; só lo diré que la i n f l u e n c i a de l business managment d i o o r i g e n a 

l o que se c o n o c i ó c o m o la teoría clásica, cuyos precursores e s tuv i e ron 

convenc idos de la p o s i b i l i d a d de funda r la gestión de las empresas en 

p r i n c i p i o s científicos. Este m o v i m i e n t o t uvo g r a n i n f l u e n c i a e n los am­

bien tes académicos y profes ionales mexicanos . 

E l ascenso d e l management y la idea de proceso a d m i n i s t r a t i v o , j u n t o 

c o n los análisis d e l c o m p o r t a m i e n t o h u m a n o , s i r v i e r o n de base pa ra 

p ropues tas mexicanas . T a n t o las reorganizaciones admin is t ra t ivas de l go­

b i e r n o c o m o l a e laborac ión de los p r i m e r o s planes de es tud io un ivers i ­

t a r ios se i n s p i r a r o n e n estas concepciones . 

Ibid., pp. 639-640. 
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L a reflexión sobre la administración pública c o b r ó m a y o r auge deb i ­

d o a la ampl iación de las act ividades gubernamenta le s y a la i m p o r t a n c i a 

que se le d i o a la administración c ó m o fac tor de desa r ro l lo . Las o rgan i ­

zaciones apa rec i e ron c o m o ins t i tuc iones plurales , en las que destacaron 

aspectos que acen tuaban su capacidad de integración. D e b i d o a la nece­

s idad de resolver los p rob lemas de consenso, estas ideas o r i e n t a r o n los 

estudios hacia el m o d o de pensar d o m i n a n t e en la época , lo que de manera 

n a t u r a l favorecía u n a perspectiva pragmática —pero paradójicamente tam­

bién reformista—, c o n el p ropós i to de m e j o r a r l o exis tente . 

E n el consejo e d i t o r i a l de la Revista de Administración Pública ( p u b l i ­

cada p o r el I N A P e n el úl t imo t r imes t r e de 1958), se d i j o : 

no se podía afirmar estrictamente que el Estado sea la burocracia, ni aun 
que la burocracia sea la propia administración, ya que tanto el Estado como 
sus modos de operación forman un complejo político, económico, legal y 
humano que no puede definirse ni localizarse en individualidades. Sin 
embargo, la burocracia es el cuerpo que moviliza la gestión del gobierno 
y, por lo tanto, es obvia su importancia en los tiempos presentes, en los que 
la influencia estatal penetra tan hondamente en todas las esferas de la 
colectividad que jurídicamente representa. 1 1 

Estas ideas se m a t e r i a l i z a r o n casi de manera exclusiva en es tudios y 

propues tas hechas en el g o b i e r n o y círculos oficiales. En esos círculos se 

compar t ía la p r eocupac ión de que 

si la burocracia no conformaba un cuerpo capacitado para las funciones 
del Estado; si la incompetencia, la negligencia y la corrupción la invadían, 
los mecanismos administrativos serían irremediablemente impopulares y 
deficientes. 1 2 

A p a r e c i e r o n entonces trabajos en los que se i n c l u y e r o n análisis so­

b r e la b u r o c r a c i a y su inserción en la organización pública. En el gobier­

n o se h i c i e r o n propues tas pa ra anal izar el es ta tu to de los servidores 

públ icos , el d i seño de puestos y operac ión de escalafones y la admin is ­

tración de sueldos y prestaciones. 

Po r su par te , la c o r r i e n t e func iona l i s ta permit ió en tender a la socie­

d a d c o m o u n o r g a n i s m o qt ie crece, se vuelve c o m p l e j o y d iverso . Sus 

par tes c u m p l e n dis t in tas funciones , l o que p lantea p rob l emas de de f in i -

1 1 Editorial de la Revista de Administración Pública, núm. 9, Memoria, 
1955-1990, México, I N A P , p . 21 . 

1 2 Ibid., pp. 21-22. 
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c ión , dependenc ia , etc. D u r k h e i m se refirió a la n o c i ó n de func ión y 

asignó a la soc io log ía e l d e s c u b r i m i e n t o de par te de la organizac ión que 

enca rna las p r inc ipa l e s func iones sociales y el análisis de su descr ipc ión 

específica e n e l j u e g o de la dinámica s o c i a l . 1 3 

A l a t r i b u i r a la función la satisfacción de u n a necesidad, este enfo­

que se ex t i ende a los análisis de la administración pública. M e r t o n se 

es forzó p o r da r l e a ésta u n carácter ope ra t ivo ; de ahí, bajo la i n f l u e n c i a 

de Parsons y después de Easton, se l legó al f u n c i o n a m i e n t o sistémico, de 

a c u e r d o c o n la idea de que u n sistema se ve o b l i g a d o a c u m p l i r c o n 

ciertas exigencias para l o g r a r su supervivencia . 

Ba jo la i n f l u e n c i a de estos enfoques se constató que la admin i s t r a ­

c ión pública era u n a es t ruc tu ra que constituía u n sistema y que cumplía 

func iones . A l hacer esto se dejaba o t r a vez de l ado a la administración 

c o m o ob j e to de es tud io científico, ya que nociones c o m o las de sistema, 

func ión y e s t ruc tu ra n o p u e d e n exp l ica r u n ob je to rea l , s ino u n o cons­

t r u i d o . E n M é x i c o estos enfoques se a d o p t a r o n de m a n e r a selectiva, 

d e p e n d i e n d o d e l p u n t o de vista que se quería favorecer; es dec i r , según 

se qu i s ie ra en t ende r la administración pública c o m o institución, c o m o 

organización o c o m o sistema de acción. E n cua lqu ie r caso esta dist inción 

revestía u n carácter es t r ic tamente m e t o d o l ó g i c o . 

C o n estos supuestos los análisis e v o l u c i o n a r o n bajo dos premisas: 

la relación de la administración pública y e l desa r ro l lo e c o n ó m i c o , y la 

r e f o r m a admin i s t r a t i va . L o s estudios realizados básicamente en el go­

b i e r n o c u m p l i e r o n c o n el p ropós i to de sustentar p royec tos guberna­

menta les . 

L a Revista de Administración Pública reapareció después de a lgunos 

años de interrurñpirse su publicación. E n el ed i to r i a l de l número 16 (1964) 

se d i j o que era in tención de l I n s t i t u t o dar u n "enfoque más pos i t i vo al 

c o n c e p t o de la administración g u b e r n a m e n t a l a fin de v i n c u l a r l a l o más 

es t rechamente pos ib le al f o m e n t o d e l desa r ro l lo e c o n ó m i c o " . 1 4 Se subra­

yaba " la neces idad de adecuar el ó rgano a la función y c o n d i c i o n a r el 

m e c a n i s m o g u b e r n a m e n t a l a la natura leza y alcance de los planes y p r o ­

gramas e c o n ó m i c o s d e l país" . 1 5 Las invest igaciones realizadas d u r a n t e 

casi dos décadas a p r o v e c h a r o n los recursos y a p l i c a r o n las técnicas que 

servían de m a n e r a p r i m o r d i a l a esos propós i tos . " L a idea m o d e r n a de la 

administración para el desar ro l lo se entendía c o m o la ob tenc ión de l me jo r 

e m p l e o de los recursos d i spon ib les c o n el fin de aprovechar de u n m o d o 

más r a c i o n a l los i n sumos e i n c r e m e n t a r la p r o d u c c i ó n de bienes y ser-

1 3 T o m a d o de Chevalier y Losckak., op.cit., p. 111. 
1 4 I N A P , Memoria, p. 39. 
15 Ibid., pp. 39-40. 



E N E - F E B 93 L A A D M I N I S T R A C I Ó N P Ú B L I C A E N M É X I C O 21 

v i c i o s " . 1 6 El c r e c i m i e n t o y evaluación de l sector paraestatal fue o t r o i n ­

cen t ivo para el es tud io y el análisis. L a eficacia de la administración pública 

se convir t ió en u n factor d e t e r m i n a n t e para el desa r ro l lo . La idea c e n t r a l 

g i r aba en t o r n o al hecho de que g o b e r n a r era a d m i n i s t r a r y que el esfuer­

zo debía estar e n la adaptación de las es t ructuras al desa r ro l lo . 

Estos es tudios de carácter pragmático cons ideraban la a d m i n i s t r a ­

c i ó n c o m o u n i n s t r u m e n t o de planeación, p rogramac ión y d i recc ión . 

Las técnicas presupuéstales y los sistemas de administración t r i b u t a r i a 

o c u p a r o n b u e n a par te de la atención de los especialistas en este c a m p o . 

E n 1970, el I n s t i t u t o C e n t r o a m e r i c a n o de Administración Pública, 

que t u v o una g r a n in f luenc ia en Latinoamérica y en M é x i c o , o rgan izó el 

p r i m e r s e m i n a r i o r eg iona l de r e f o r m a admin i s t r a t iva ; u n año después se 

c e l e b r ó en B r i g h t o n , G r a n Bretaña, el p r i m e r s e m i n a r i o de carácter 

i n t e r r e g i o n a l sobre ese tema. E n 1973 y 1074 se rea l iza ron las dos etapas 

d e l S e m i n a r i o I n t e r a m e r i c a n o de R e f o r m a A d m i n i s t r a t i v a . 

José I t u r r i a g a , u n o de los fundadores de l I N A P , d ice sobre la i m p o r ­

tanc ia que t u v i e r o n esos enfoques: 

el sector paraestatal y el descentralizado fueron creciendo; primero con 
cautela y después aceleradamente, al punto que se percibieron en el con­
junto de la administración no pocos rasgos irracionales o redundantes, 
costosos e innecesarios...para abaratar la administración pública y hacerla 
menos onerosa, más ágil y verdaderamente concebida como administra­
ción para el desarrollo, se ingresó a una cuidadosa revisión del aparato 
administrativo y de su sector descentralizado y paraestatal, para introducir 
en los tres cuanta modificación aconsejara el interés nacional. 1' 

A p a r t i r de la década de los setenta, al i nco rpo ra r s e a la v ida nac iona l 

las admin i s t r ac iones estatales y mun ic ipa l e s de manera más dinámica, 

a c o r d e c o n la m o d e r n i z a c i ó n p ropues t a pa ra la federac ión , a lgunos 

analistas de la administración pública mexicana les p re s t a ron atención; 

y hay que dec i r q u e las invest igaciones sobre el t ema h a n i d o en aumen­

t o , t a n t o en la c a n t i d a d c o m o en ca l idad . 

A l hacer u n balance n o m u y m i n u c i o s o , puede decirse que los estu­

d ios hechos d u r a n t e más de veinte años no l l ega ron a p r o p o n e r de manera 

precisa la na tura leza de l c o m p o r t a m i e n t o de la administración pública, 

n i ana l i za ron las fuerzas que la i m p u l s a b a n a actuar en varias d i recc io ­

nes. N o se h i c i e r o n propues tas en las que se r e l ac iona ra la c o n d u c t a de 

1 6 Andrés Caso, "Administración pública y desarrollo", Revista de Adminis­
tración Pública, 1970, núm. 19, pp. 9-13. 

17José Iturriaga, "Testimonio", Memoria, p. 61. 
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los organismos púb l icos c o n la f o r m a e n que se i n se r t an e n e l p roceso 

histórico g l o b a l y c o n su evoluc ión i n s t i t u c i o n a l . T a m p o c o se o b s e r v ó n i 

analizó la interacción de esos o rgan i smos c o n las variables e x t e r n a s . 1 8 

L A C I E N C I A A D M I N I S T R A T I V A 

E l tránsito de u n Estado l i be r a l a u n o social de de r echo favoreció el 

cues t i onamien to de la separación en t r e polít ica y administración que , en 

su t i empo , había señalado W o o d r o w W i l s o n . 

Frente al h e c h o de que en la evo luc ión y tránsito de l Estado la ad­

ministración públ ica t i ene u n c o n t e n i d o his tór ico hay e n M é x i c o u n 

m o m e n t o de confus ión respecto a la definición concep tua l , m e t o d o l ó g i c a 

y epistemológica de l o que serían los estudios en esta mater ia , que G a b i n o 

Fraga, p res idente d e l I n s t i t u t o de Adminis t ración Pública, expuso c o n 

c la r idad : 

es necesario fijar el contenido de lo que deben ser los estudios sobre ad­
ministración pública en México. ¿Ha de ser [analizado] el aspecto político 
de la administración pública?, io el aspecto jurídico?, ¿o el aspecto técnico 
relativo a la eficacia del funcionamiento de dicha administración?19 

A v e n t u r a n d o las ideas que influirían e n los es tudios d e n t r o de este 

c a m p o , d i j o que " n i antes n i después de la ampliación de los c r i t e r io s 

ju r íd icos ha p o d i d o presc ind i r se de la administración pública". Y c i tó a 

Georges L a n g r a d , cuyo artículo " L a c ienc ia de la administración públ ica 

e n Francia" , p u b l i c a d o e n la Revista de Ciencias Sociales de P u e r t o R ico , 

se convir t ió en u n a re fe renc ia ob l i gada pa ra los es tudios mex icanos de 

esos años. 

E n ese m i s m o discurso decía Fraga que 

la extensión de las funciones administrativas, como consecuencia de la 
amplitud desmesurada de las atribuciones del Estado moderno después de 
las últimas guerras mundiales, ha hecho que la administración penetre hon­
damente en la vida de la comunidad, teniendo que atender problemas para 
cuya comprensión y resolución se requiere una técnica especializadaf...] 

1 8 Bernardo Kliksberg, "La reforma administrativa en América Latina, una 
revista del marco conceptuar*, Teoría de la burocracia estatal. Osear Ozlak (comp.), 
Buenos Aires, Paidós, 1984, pp. 459-489. 

1 9 "Discurso del licenciado Gabino Fraga Magaña en la Segunda Asamblea 
Ordinaria del Instituto de Administración Pública en 1957", Memoria, op.cit., 
p. 17. 
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Y agregaba, 

es necesario admitir que los estudios sobre administración han tomado 
otra orientación, que es predominante, sobre todo en la doctrina norte­
americana, y que consiste principalmente en considerar la influencia del 
ambiente político, psicológico y social en el que se desenvuelve la adminis­
tración y preconizar las medidas técnicas más adecuadas para tener el mejor 
rendimiento de la actividad administrativa, tratando de adaptar a la admi­
nistración los principos que regulan el manejo de las empresas privadas. 2 0 

L a confus ión respecto a la definición concep tua l , m e t o d o l ó g i c a y 
ep is temológica n o permit ió que se r e f l ex iona ra en p r o f u n d i d a d sobre la 
v o c a c i ó n in t e l ec tua l de la d i s c ip l i na . A l vo lver parciales los enfoques , el 
c o n o c i m i e n t o se volvió i n c o m p l e t o y, p o r ende, la p r o d u c c i ó n intelec­
t u a l p r o d u c t o d e l t rabajo de d i fe ren tes g r u p o s . Se h i c i e r o n d iversos 
i n t e n t o s p o r establecer bases epistemológicas y analíticas, al i n t en t a r iden­
t i f i c a r la administración p u b l i c a c o m o ciencia admin i s t r a t i va . 

E n esta p r eocupac ión in t e l ec tua l se r econoc ía que una ciencia n o 
debía def in i rse s ó l o p o r su o b j e t o de es tudio , s ino también p o r su i n t e n ­
c i ó n científica, q u e p e r m i t i e r a exp l i ca r los f e n ó m e n o s observados. Se 
aceptaba que , si b i e n una c ienc ia se definía p o r su m é t o d o , esto n o sig­
n i f i caba que n o pod ía u t i l i z a r los de otras ciencias afines. En u n p r i m e r 
m o m e n t o era vál ido suponer que la ciencia admin i s t r a t i va podía r e c u r r i r 
legí t imamente a m é t o d o s de ciencias ya cons t i tu idas . 

L a reflexión debía i n c l u i r u n c u e s t i o n a m i e n t o p r o f u n d o sobre las 
premisas que definían el carácter científico de la c iencia a d m i n i s t r a t i v a 
y e l eg i r u n m a r c o de análisis en el que se p u d i e r a n i n c o r p o r a r los m o ­
delos que p r o p o n í a n otras ciencias sociales, para , finalmente, cons ide ra r 
los p rob lemas específ icos p lan teados a la c iencia a d m i n i s t r a t i v a en el 
t e r r e n o de la investigación. 

Fren te al p o s t u l a d o de que en la c iencia descansa la expl icación de 
los f enómenos , y que p o r esto el observador n o puede p e r c i b i r de i n ­
m e d i a t o el f e n ó m e n o s ino que necesita u n a investigación que vaya más 
allá de la apar ienc ia de las cosas a fin de a p r e h e n d e r su esencia, la c ien­
cia debe ser capaz de r o m p e r c o n el c o n o c i m i e n t o sensible, c o n la real i ­
d a d ta l y c o m o se perc ibe . Este ob j e t i vo es t a n t o más difícil de alcanzar 
c u a n t o más estrecha es la relación en t r e el sujeto y el o b j e t o de la i n ­
vestigación. 

E n M é x i c o , la o b j e t i v i d a d fue u n a c o n d i c i ó n difícil de l o g r a r d e b i d o 
a q u e el obse rvado r estaba, en los más de los casos, i n m e r s o en la rea-

Ibid., pp. 17-18. 
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l i d a d q u e es tudiaba, y d e b i d o a que le atribuía c i e r t o va lo r a los hechos 
que le in te resaban y se daba p o r supuesto que se c o n o c í a n i n t u i t i v a m e n ­
te. Esta r e a l i d a d a c a b ó c o n las p re t ens iones científicas de la c i e n c i a 
admin i s t r a t iva . 

G a b i n o Fraga, e n e l m i s m o discurso a r r i b a c i t ado , i l u s t r a c ó m o e n 
México la evo luc ión d e l es tud io de esta área de l c o n o c i m i e n t o pasó de 
u n m o m e n t o e n el que la d i s c ip l i na parecía haber a d q u i r i d o c ie r t a i d e n ­
t idad , p o r l o m e n o s e n la definición de su ob je to de es tud io , a o t r o de 
reflexión y cons t rucc ión teórica. 

A p r o p ó s i t o de estos aspectos que p u e d e n servir pa ra aprec ia r e l 
f u n c i o n a m i e n t o de la administración, e n e l X Congre so I n t e r n a c i o n a l de 
Ciencias A d m i n i s t r a t i v a s , ce lebrado en M a d r i d en 1953, t u v o luga r u n a 
interesante discusión en t r e los especialistas en de recho a d m i n i s t r a t i v o y 
los de ciencias admin i s t ra t ivas . A u n q u e se e ludió la def inic ión de la c ien­
cia admin i s t r a t i va , se p r o d u j o u n a c lara separación en t r e los " jur is tas" , 
p o r u n a par te , y los "admin i s t r adores" , p o r la o t r a . L o s p r i m e r o s sostu­
v i e r o n que las ciencias admin is t ra t ivas e n g l o b a n al de recho a d m i n i s t r a ­
t ivo o p o r l o menos se c o m p l e m e n t a n y c o o r d i n a n c o n éste; los segundos 
i n s i s t i e ron sobre los aspectos práct icos y n o ju r íd i cos de las ciencias 
adminis t ra t ivas . 

A estos aspectos les conceden la primacía, ya se trate de principios gene­
rales de organización y métodos administrativos o de las relaciones que 
existen entre las ciencias políticas, la sociología y la psicología social con 
la ciencias administrativas, en cuanto éstas no están confinadas solamente 
a la administración pública, sino representan, igualmente, aspectos técni­
cos de práctica de negocios y de gestión de empresas. 2 1 

Los es tudios e n administración pública r e f l e j a ron entonces la d i v i ­
sión d e l c o n o c i m i e n t o , el ob j e to de es tud io y el m é t o d o . Se favoreció 
u n a d is tanc ia en t r e e l m u n d o académico y e l p r o f e s i o n a l q u e n o ha re­
su l tado fácil acor tar . 

L a expe r i enc i a práctica, pocos l o d u d a n , es s u m a m e n t e i m p o r t a n t e 
c o m o fuen te de t rabajo in t e l ec tua l , p e r o en e l caso de los es tudiosos de 
esos temas ese a r g u m e n t o se h a u t i l i z a d o de u n a m a n e r a e x t r e m a , a l 
ca l i f icarse e l t r aba jo a c a d é m i c o c o m o especu la t ivo y p o c o prác t ico . 
T a m b i é n 

la administración pública se ha encontrado repetidamente al servicio direc­
to de funcionarios públicos, lo que impr ime a la producción intelectual un 

2 1 Ibid., p . 18. 
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carácter de corto alcance, inmediatista y coyuntural. Este uso burocrático 
de la disciplina ha impedido que la administración se concentre en proble­
mas menos prácticos aunque más significativos.2 2 

D e esta m a n e r a , la administración pública enfrentó la ta jante dife­
r enc i a en t r e teoría y práctica, l o que canceló cua lqu ie r i n t e n t o p o r con­
v e r t i r l a en u n a d i sc ip l ina científica. 

E L E N F O Q U E D E P O L Í T I C A P Ú B L I C A 

E n los estudios re lac ionados c o n la administración pública siguió evolu­
c i o n a n d o la perspec t iva de la organización, p e r o c o n v i v i e n d o c o n la 
i n s t i t u c i o n a l . 

A pesar de las apor tac iones significativas de ambas cor r i en tes , la rea­
l i d a d admin i s t r a t i va no ha l o g r a d o enr iquecerse c o n una expl icación con­
v incen t e . A l cues t ionar algunas de las hipótesis más i m p o r t a n t e s de las 
dos perspectivas dominan t e s , Jean F ie r re N i o c h e dice que e m p e z ó a es­
bozarse u n a t e rce ra f o r m a de análisis: la perspec t iva de las polít icas 
públicas. 

L a acción d e l Estado m o d e r n o y su sociedad no puede en tenderse 
p o r m e d i o de la idea clásica que d i fe renc ia las esferas política y admin i s ­
t ra t iva . Hacer a lgo eficaz i m p l i c a t an to la c o m p l e j i d a d del escenario c o m o 
la u n i d a d . Según expl ica N i o c h e , "la acción colect iva se t r aduce en la 
cons t rucc ión p rogres iva de los p rob lemas de las 'políticas públ icas ' " . 2 3 

E n este caso, t a n t o la administración c o m o el m e d i o social en e l que 
actúa se anal izan en perspect iva c o m o instancias político-administrativas 
nacionales o locales. 

U n aspecto esencial de este en foque es que sus supuestos i m p l i c a n 
n o separar la esfera política de la admin i s t r a t iva y la social , ya que p a r t e n 
de la idea de u n co r t e transversal de los tres componen t e s : 

Toda política incluye en proporciones variables una dimensión de gestión 
(resolver un problema, realizar un proyecto), y una dimensión política (man­
tener o modificar una situación política dada). El análisis se desarrollará 
sobre esos dos planos a los que se considera interdependientcs, dándose 
por entendido que la dimensión política puede incluir los dos niveles: el 

2 2 Eduardo Guerrero, Administración pública: estado de la disciplina y de la 
profesión en México, tesis de El Colegio de México, 1992, pp. 15-20. 

2 3 J . P. Nioche, op. cit., p. 645. 
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sistema de poder específico dentro del cual se forma y se desarrolla la política 
y el sistema político global. 2 4 

Este e n f o q u e inc luye u n a secuencia que n o puede c o n f u n d i r s e c o n 
la s i m p l e c r o n o l o g í a de los hechos; e l o r d e n de las etapas que se suce­
d e n debe tomarse c o m o u n a re ferenc ia hipotética, ya que las estrategias 
adoptadas p o r los d i ferentes actores p u e d e n m o d i f i c a r e l o r d e n prees­
t a b l e c i d o . 2 5 

P o r úl t imo, el en foque de políticas públicas t i ende g e n e r a l m e n t e a 
exp l i ca r , n o só lo a descr ib i r . Supone u n a conceptual ización de procesos 
y l a def inic ión de u n a me todo log í a que p e r m i t e establecer y p r o b a r h i ­
pótesis causales. Las metodo log ías son variadas y r e c u r r e n a las ciencias 
sociales, en especial a la e conomía , la c iencia política, la soc io log ía y la 
ps icología . P o r l o demás, el en foque ha c reado también u n a serie de 
m é t o d o s p r o p i o s , t an to en los planes de investigación c o m o en las téc­
nicas pa ra r e c o p i l a r y anal izar da to s . 2 6 

C u a n d o e n M é x i c o se supe ra ron los p re ju ic ios de l e n f r e n t a m i e n t o 
es t ruc tura l i s ta -marxis ta y la fob ia al uso d e l m é t o d o matemático y esta­
díst ico c o m o r ad i ca lmen te opues to a l histórico, los economis tas empe­
z a r o n a interesarse en e l en foque de polít ica pública y a servirse de él. 

Esta c o r r i e n t e , desar ro l lada especia lmente en Estados U n i d o s , h a i n ­
fluido p a u l a t i n a m e n t e e n los ambientes profes ionales y académicos de 
M é x i c o . Se adv ie r t e q u e l a p r emisa f u n d a m e n t a l es restablecer l a ra­
c i o n a l i d a d y e l carácter púb l i co de las acciones gubernamenta les , rest i­
t u y e n d o el carácter púb l i co a lo social y l i b e r a n d o a lo g u b e r n a m e n t a l 
de los c o m p r o m i s o s que le acarreaba la exc lus iv idad que se le atribuyó 
sobre l o púb l i co . 

Bajo esta i n f luenc i a , e l es tudio de la administración públ ica compar ­
te más la na tura leza de u n a ciencia apl icada que de u n a básica. L a disci­
p l i n a aparece c o m o u n c o n j u n t o de c o n o c i m i e n t o s o r i en t ados hacia fines 
práct icos que cons t i t uyen u n a especie de c iencia de l e s tud io e i n s t ru ­
mentac ión de políticas concretas. E l es tudio de la política públ ica podr ía 
de f in i r se c o m o u n a problem oriented science, es dec i r , u n a c ienc ia o r i en ta ­
d a a detec tar y resolver p r o b l e m a s específ icos y relevantes, basándose en 
i n s t r u m e n t o s y de scub r imien tos de otras ciencias sociales . 2 7 

A l revisar e l uso d e l gasto y e l e m p l e o c o m o in sumos fundamenta les 
p a r a hacer más d inámico el desa r ro l lo , fue preciso en f ren ta r los p rob le -

2 4 Ibid., p. 646. 
2 5 Ibid., p. 646. 
2 6 Ibid., p. 646. 
2 7 E . Guerrero, op. cit., p. 12. 
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mas de g o b i e r n o y administración c o n c r i t e r ios más racionales y una 
m a y o r especialización. Por e l l o , se puede a f i r m a r que las propues tas de 
esta c o r r i e n t e i m p l i c a n u n a crítica al Estado benefac tor . 

E n la búsqueda de una gestión de gobierno más informada, razonada y 
eficaz, se incorporaron sofisticados avances del análisis matemático, la teoría 
de sistemas, la informática, la microeconomía, la teoría de decisiones y 
organizaciones, y la economía del bienestar (análisis costo-beneficio), bajo 
la concepción del gobierno como actor racional que reconoce y trata de 
superar los límites y restricciones (informativos, políticos, económicos y 
legales) que pesan en sus elecciones públicas.28 

A l t o m a r los p rog ramas públ icos c o m o referencia concep tua l básica, 
esta c o r r i e n t e p r o p o n e el p e r f e c c i o n a m i e n t o de técnicas analíticas y la 
p o s i b i l i d a d de e laboraciones teóricas que p e r m i t a n t o m a r decisiones per­
t inen tes en los ámbitos gubernamenta les . 

A p a r t i r de que , desde el g o b i e r n o , se habló de que el Estado i m p l i c a 
t rans formaciones económicas profundas , se han m o d i f i c a d o rad ica lmente 
las ideas sobre el papel as ignado al g o b i e r n o y a la administración: 

Se ha ido dibujando un nuevo estilo de decisión y gestión pública y han 
aparecido nuevos patrones de administración pública menos respetuosos 
de los valores tradicionales y más preocupados por los valores administra­
tivos de eficiencia y eficacia, que se caracterizan por un mayor peso de las 
iniciativas y autonomías sociales, en la identificación y definición de pro­
blemas, en la formulación de las políticas para atenderlos y en las formas 
de poner en práctica y evaluar las políticas.29 

E n nues t ro m e d i o , la i n f luenc ia de esa c o r r i e n t e es aún reduc ida . Su 
conso l idac ión y f o r t a l e c i m i e n t o dependerán de la evoluc ión que t engan 
los nuevos esquemas del desarrol lo político-administrativo; d e u n g o b i e r n o 
m e n o s i n f l u y e n t e y sofocador de inicia t ivas , pe ro más eficaz, y de u n a 
sociedad menos pasiva, más pa r t i c ipa t iva y corresponsable en las decisio­
nes que la afectan; se t ra ta de s i tuaciones que difícilmente se lograrán 
en el c o r t o p lazo . Es necesario, pues, hacer u n esfuerzo p o r m o d i f i c a r 
pa t rones de c u l t u r a político-administrativa de s igno c o n t r a r i o . 

2 8 Luis F. Aguilar Villanueva, "Política pública y gobierno del Estado", Re­
vista del Colegio, 1990, núm. 4, pp. 244-245. 

29 Ibid., pp. 236-237. 
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C O N C L U S I Ó N 

E n M é x i c o , e l e s tud io de la administración pública ha pasado p o r b u e n o s 
m o m e n t o s de p r o d u c c i ó n in te l ec tua l , p e r o n o ha l o g r a d o crear teorías 
sólidas, pues to que el t rabajo de investigación n o ha s ido cons tan te n i 
sistemático. 

E l en foque i n s t i t u c i o n a l arraigó d e b i d o a múltiples razones, p e r o 
u n a i m p o r t a n t e es que t an to la teoría l i b e r a l de l Estado c o m o su r i v a l , 
la m a r x i s t a ( fuente teórica de a lgunos trabajos académicos e n esta área), 
compar t ían u n a visión i n s t r u m e n t a l de la administración. Este supues to 
def inió y, p o r m o m e n t o s , limitó e l avance teór ico . 

A l i n c o r p o r a r s e la ópt ica de la organización, e l d e s a r r o l l o concep­
t u a l q u e d ó rezagado respecto a los avances que sobre las noc iones de 
management y management púb l ico se tenían ya en o t ro s países. A l g u n o s 
pos tu lados de este en foque se i n c o r p o r a r o n e n nues t ro país s in e l sus­
t e n t o de la reflexión r igurosa , l o que desvió la investigación hacia d iscu­
siones p o c o trascendentes y propic ió que se i n c o r p o r a r a n al sector públ ico 
m é t o d o s de t rabajo de la empresa p r i v a d a s in la suf ic iente revisión crí­
t ica . Se u t i l i z a r o n sistemas de planificación y c o n t r o l adaptados a la esfera 
pública, p e r o o t ros , que se c o p i a r o n d i r e c t a m e n t e de l sector p r i v a d o , 
e v i d e n c i a r o n los límites de la fal ta de adecuac ión a la r e a l i d a d de l p r o ­
ceso púb l i co de decis ión. 

L a idea de r e c u r r i r a técnicas c o m o el c o n t r o l de gest ión, la d i rec­
c i ó n p o r objet ivos, la presupuestación p o r p rogramas , etc., e ra la de mejo­
ra r la administración de las organizaciones públicas. Se l og ró re in terpre ta r , 
e n términos de management, algunas de las lecciones d e l en foque ins t i ­
t u c i o n a l , l o que s in d u d a fue u n a base pa ra las c o n t r i b u c i o n e s que , desde 
la óp t ica g u b e r n a m e n t a l , se h i c i e r o n en nues t ro país. 

E l sustento teór ico d e l management púb l ico apor tó e lementos que 
p e r m i t i e r o n análisis más apegados a la r ea l idad . P o r e j e m p l o , se adapta­
r o n m é t o d o s de acuerdo c o n los p rob lemas que se f u e r o n p resen tando 
y, o b v i a m e n t e , c o n e l e n t o r n o social . U n o de los p r o b l e m a s que i m p i d i e ­
r o n hacer propues tas que avanzaran más allá de las c i rcunstancias fue 
q u e , al i n t e n t a r anal izar e l sector p r o d u c t i v o d e l Estado (sector paraes­
ta ta l ) , n o fue fácil encuadra r su función en la def inición clásica que sobre 
ésta se tenía. 

Los análisis t a m p o c o l o g r a r o n la adecuada articulación de la a d m i ­
nistración c o n e l sistema pol í t ico , n i e x p l i c a r o n su f i c i en temen te los avan­
ces e innovac iones , que s in d u d a influían de m a n e r a i m p o r t a n t e e n la 
administración y en su relación c o n la sociedad. 

Para avanzar hacia la c o n c r e c i ó n de propues tas de l a r g o alcance 
debe r í amos superar las expl icac iones t rad ic iona les que se c e n t r a r o n en 
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fo r t a l ece r e l carácter o m n i p o t e n t e d e l Estado, y también aquellas d e r i ­
vadas de las d is t in tas in t e rp re t ac iones d e l management púb l i co , que su­
b r a y a r o n de m a n e r a casi exclusiva temas c o m o la eficacia e n d e t r i m e n t o 
de o t r o s c r i t e r i o s y de re f lex iones más p ro fundas y críticas. 


